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IMPRESSÃO 

DAS  LEYS 

DE    CORTES. 

••4 

LEYS     Q_VE     ELREY     D.     lOAO     O  IIIL 

noíTo  Senhor  fez,  &  mandou  publicar  em  conformidade  das 

reportas  que  mandou  dar  a  alguns  dos  Capítulos  dos 

três  EftadoSjOÍferecidos  nas  Cortes  gèraes  do  anno 

de  1Ó41.  por  cumprir  ao  bom  gouerno, 

&  adminiftração  da  luftiça. 


EM     L  1  S  3  O  ^, 
'Por  'Paulo  Crdesheeck.  ,^nno  1548. 
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LEY  í.      QVB  OS  ZBlS  QV E  SVCCE7) ERBJ^ 

no  ^ejn», antes  deferem  leuantados  jurem  de guardur  os  fri^ 
miegioSj  (^  liberdades,  (^franjuezíts  dãe. 


^^^^^m  V  E  L  R  E  Y  faço  faber  aos  c]ue  eílc  mcn  Aluara 
^Biiv^rt^vS^í     • r^^..<-«o /^.i/- rf IpKipí  neíla cidade 


virem,  que  nas  Cortes  que  celebrei  neíla  cidade 
de  Lisboa  em  vinteoito  dias  do  mes  de  laneirc  do 
anno  de  mil  rdfccntos  &  quarenta  &  hum,me  foi 
propoftopelloEftado  Ecclefiaftico  no  Capitulo 

-„■ primeiroA  pello  da  Nobreza  no  Capitulo  trinta 

&  cinco-  que  por  importar  muito  ao  bem  vniuerfalA  particular 
deftes  Reynos,  que  os  Reys  que  ouueííem  de  fucceder  nelles,  ju- 
raííem  antes  de  lerem  leuantados,  todos  os  priuilegios   liberda- 
des foros,gracas,&  cuílumes,quc  os  Reys  feus  predeceííores  lhes 
concederão,  &  jurarão  :  Me  pedirão  lhes  fizeííe  mercê  mandar, 
que  todos  os  Reys  que  ao  diante  ouueííem  de  fucceder  nelles  h- 
zeíTempeíToalmente,  antes  de  ferem  leuantados  o  mefmo  jura- 
mento £  que  acõtececdo  que  ao  tempo  que  fuccedeílem  eítiuel- 
fem  fora  defta  cidade  de  Lisboa,  fízeífem  o  tal  juramento  no  iu- 
aar  cm  que  primeiro  ouueíTem  de  fer  leuantados.  Ao  que  fuy  íer- 
Sido  mandar  refponder  em  doze  de  Abril  de  feifccntos  quarenta 
&dous.  Que  o  que  me  pediao  eftauâ  introduzido  por  eítilo  do 
Reyno,  que  eu  guardei,&  jurei  em  meu  nome,  &  do  Principe  Do 
Theodolio  meu  íobre  todos  muito  amado,&  prefado  filho,  qua- 
do  nas  mefmas  Cortes  fuy  jurado  folemnemente  por  Rey  delle^ác 
que  af  i  hauia  por  bem  que  o  fizeíTem  os  Reys  meus  fucceíiores. 
Pello  que  ordeno,mando,&  eftabeleço,que  aíTi  fe  cúpra,  &  guar- 
de como  neíle  Aluará  fe  contem :  &  fazendoo  affi  os  Reys  meus 
defcendentes,&  fucceífores  (como  delles  efpero,&  tenho  por  cer- 
to) fejão  abençoados  da  benção  de  Deos  noíTo  Senhor,  Padre,  & 
Filho,  &EfpintuSando,  &  da  gloriofa  Virgem  Mana  nofla  Se- 
nhora, &  dos  bemauenturados  Apoftolos  São  Pedro,&  Sao  Pau- 
lo, &  de  toda  a  Corte  celeftial,  &  da  minha.  E  fazendo  elles,  ou 
algum  delles  o  contrario  (  que  naÔ  creo,  nem  efpero )  ferao  nial- 
ditos  da  mandicão  de  noíTo  Senhor,  &  de  noífa  Senhora,  &  dos 
Apoftolos,  &  da  Corte  Celeftial,&  da  rainha,  que  nunca  creçao, 
ofperem,  nem  vão  adiante.  E  para  que  en:a  minha  refoluçao 
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íeja  notória  a  todos  meusReynos,  &  Senhorios;  &  os  vaíTalos 
delíes  poííaõ  pedir  aos  Reys  meus  lucceíTores  o  juramento  de 
cõfirmação  de  graças,  &  pr inílegios  antes  de  entrarem  na  líiccejP 
íaõ  delles.  Mandei  paííar  efte  Aluará,  que  quero  que  valka  como 
Ley  feita  em  Corteja,  &  íe  cumpra  taõ  inteiramente  como  íè  nel- 
le  contem.  E  fe  lançará  na  Torre  do  Tombo, &  valerá  como  car- 
ta paíTada  em  meu  nome,  &  íellada  com  o  meu  lello  pendente, 
pofto  que  íèu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  íèm  em- 
bargo da  Ordenação^  do  liuro  2.  titulo  40.  que  diípoem,  que  as 
couíàsjCujoeííeito  ouuer  de  durar  mais  de  hum  anno, paíTem  por 
caítas,  ôc  paliando  por  Aluarás  naõ  valhaõ.  E  íè  regiftará  nos  li- 
uros  da  Meíã  do  Dezembargo  do  Paço,  Caía  da  Súpplicaçaõ,  & 
Relaça5  do  Porto.  Gafpar  de  Abreu  de  Freitas  a  fez  em  Lisboa 
a  noue  de  Septembro  de  milíêiícentos  quarenta  &  ícte  annos. 
Pedro  de  Gouuea  de  Mello  o  fez  eícreuer.  R  E  Y. 

LEY  11.      ^UE    O    NETO,    OV   OVT^íO    S ^- 

rão  legitimo  defcendente  do  filhe  primogénito  falecido  Je  trefra  áo 

filho  fegttndoi^íHd  na  fitcceJJaÕ  dos  hens  da  Coroa  com  derro- 

gai^ão  dalty  mental,  ^  Ord.no  §.1.^4.. 

^tte  9  contrario  difpem, 

O  M  loão  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal ,  &  dos 
Algarúes,  daquem,  &  dalém  mar  em  Africa ,  íenhor  de 
Guiné,  &  da  conquiíla,nauegação,  comercio  de  Ethiopia, 
Arábia,  Períia,  &  da  índia,  &:c.  Faço  faber  aos  que  eíla  minha 
Ley  virem,que  nas  Cortes  que  celebrei  nefta  cidade  de  Lisboa  cõ 
os  três  Eftados  do  Reyno  em  vinte  oito  de  laneiro  do  anno  de  mil 
feiícentos  quarenta  &  hu,  a  que  mandei  reíporider  no  de  feiícen- 
tos  quarenta  &  dous,  &  confirmei  no  de  quarenta  &  cinco^íè  me 
fezpello  Eííado  da  Nobreza  no  Capitulo  vinte  íète  a  propoíla 
do  theor  ícguinte.  Tem  moílrado  a  experiência  lerem  muito 
prcjudiciaes  á  Nobreza  do  Reyno  alguns  Capitulos  da  Ley  mea- 
tal,  &  que  conuem  muito  ao  eííado  do  meímo  Reyno  hauer  nel- 
les  alteração,  para  que  aísi  íèjão  os  íènhores  Reys  melhor  íèrui- 
dos,  &  tenhâõ  vaíTalos  que  coníêruem a  Nobreza,&  cafa  deíêus 
paífados.Hum  delles  era  íèrem  excluídas  da  íucceífao  dos  bens  da 
Coroa  a«;  filhas,  &:  netos  dos  donatários.  Outro  hauer  de  íuccéder 

o  filho 
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oíi.ho  feguado  que  fe  achaviuo  aot.mpo  da  morte  de  íèu  pay, 
&  não  o  hlho  de  Hlho  primogonito  falecido  emvida  delle^porque 
com  otcmordeíiicceder  cílecafo  nãoachão  oshlhos  mayores 
caíamcntos  iruacs  a  íiia  calidade.  E  da  meíma  maneira  o  Donatá- 
rio oue  naõ  tem  mais  que  fíiba,  a  r.ao  pode  caíaf  com  tão  grande 
peíloa  como  caiara  íè  ouiiera  de  íucceder  nos  bens  da  Coroa.Pel- 
loque  me  pediao  mandaííe  rcuogar  a  Ordenação  do  liuroíegun- 
do,titulo  trinta  &  cinco, par^^í^rafo  primeiro^  ôc  quarto:  ordenan- 
doque  na  íòcceílaõ  dos  bens  da  Coroa  aja  reprcíèntaçaõ  aísi  co- 
mo nos  morgados,  &  bens  patrimoniaes/accedendo  o  neto  filho 
do  filho  mais  velho  falecido  em  vida  do  pay.  E  podendo  íucceder 
a  filha^ou  neta  em.  falta  do  filho,  ou  neto  varão,  8c  naõ  o  filho  fe- 
gundo.   E  tendo  confideraça5  a  cfta  propoíla,  &  replica  que  fo- 
bre  a  repoíla  delia  íè  me  fez ,  &  ao  que  o  Eftado  Ecciefiaílico  tã- 
bem  mereprentouíòbreamcíma  matéria,  por  ella  fer  de  calida- 
de,&  importância  que  íè  deixa  ver^mandandoa  tratar  por  peííoas 
de  letras  do  meu  Confelho,&  outras  de  experiência,  &  por  fazer 
mercê  aos  Nobres  do  Reyno,  &  dcíèjar  que  as  familias,  caías,  & 
Eftados  de  meus  vaíralos'íèconíèrucm,&  aumentem  em  fua  anti- 
ga Nobreza,  &  folgar  que  íèjaõ  fempre  honrados,  &  acrecenta- 
dos.  Hey  por  bem,  &  me  praz  declarar  por  eíla  Ley;(l  l' e  na  fuc- 
cefíaõdos  bens  daCoroa  por  falecimento  do  donatário  vitimo 
pcííuidor  aja  reprefentaçao  somente  entre  íèus  defcendentes  ba- 
rões, fem  embargo  da  Ordenação  do  liuro  fegundo,  titulo  trinta 
&  cinco^paragrafo  primeiro,  &  quarto,que  difpunha  o  contrario: 
a  qual  hey  por  derrogada  nefte  caíò;  de  maneira  que  o  neto,  ou 
qu^úer  outro  varaõ  legitimo  deícendente  do  filho  primogénito 
íèja  fempre  preferido  ao  filho  fegundo,  &  q  aísi  fe  julgue,  &  prati- 
que daqni  em  dianre,  poítoque  as  doações  fejão  antigas,  faluo  na- 
qud lassem,  que  alem  da  prohibição  da  Ley  mental  íe  achar  ex- 
preííamentc  declarado  q  fucceda  o  filho  fegundo,  &naõ  o  neto 
do  filho  primogénito;  porque  neftas  fe  guardará  fua  difpofíçaÕ; 
Com  tal  decíaraçaõ,que  efta  minha  reíõlução  naõ  terá  lugar,nem 
comprehenderá  aos  filhos íègundos  que  ao  temipo  da  pubhcaçao 
delia  tiuerem  o  primeiro,  &  mais  próximo  lugar  na  íiiccelTaõ  de 
feus  pays,  por  íe  não  acharem  precedidos  de  filho  mayor  ííiccej^ 
fiuel  que  ao  tal  tempe  eftiueííe  viuo;  por  quanto  eftes  /uccedera5, 
aindaque  fiquem  netos  filhos  do  filho  mais  velho  falecido^  faluo 
~  iv  2  hauendo 


hauendo  na  doaça5,&  inftituição  claufula,  ácdirpofiçaô  expreíía 
em  contrario    E  íobre  a  fucceííaõ  das  filhas  naõhey  por  bem  al- 
terar o  que  eftadifpofto  pella  Ordenação.  E  mandí  a  todos  os 
Dezembargadores,  Corregedores,  íuizes,  &  íuftiças,  officiaes  & 
pelioas  dè.meusReynos,&  Senhorios  que  cumpraõ^  façaõ  intei- 
ramente cumprir,  &  executar  o  que  por  efta  minha  Ley  feita  em 
Cortes  ordeno,-  a  qual  Te  regiftará  nos  liuros  da  Mefa  doDezem 
bargodoPaço,  Caía  da  Supplicaçaõ,  &  Relação  do  Porto,  onde 
íemeinantes  Leys  fe  cuftumaõ  regiílar. ,  E  para  que  venha  a  noti- 
cia  de  todos,  Mando  outrofy  ao  meu  Chanceler  mor  a  faça  publi- 
car na  Chancelaria,  &  enuie  cartas  pello  Reyno  fob  meu  fello  & 
íeuímal.  Eefte  valerá,  poílo  que  feu  efFeólo  haja  de  durar  m'ais 
de  hu  anno,  fcixi  embargo  da  Ordenação  do  liuro  fegundo  titulo 
quarenta,que  diípoem  qucaseoufas  cujoeífedo  ouuer  de  durar 
mais  de  hum  anno  paííem  por  cartas,  Sc  naõ  por  Aluarás.  Gafpar 
de  Abreu  de  Freitas  o  fez  em  Lisboa  a  dous  de  Mayo  de  mil  feif- 
centos  quarenta  &  fete.  Pedro  de  Gouuea  de  Mello  a  fez  efcreuer 
REY. 

LEY  III.  TE'R.QVE  SE  LlMllt^M  OS  2>0TES 

qm  mo pffã  exceder  de  d&zs  mtl cruzados,  n%o  mrmdo 

aslegitimãSji^herani^as. 

V  ELREY  faço  faber  aos  que  eíle  Aluará  de  Ley  virem, 
que  eu  vi  a  propoíla  4  o  Eftado  da  Nobreza  junto  em  Cor- 
tes  me  fez  fobre  a  limitação  dos  dotes,  &  a  replica  que  me 
oííereceo  fobre  a  primeira  repofi:a  que  lhe  mandei  dar,&hum  pa- 
pel que  vitimamentefez  por  ordem  minha  fobre  as  claufulas  da 
Ley,que  me  pede  mande  promulgar  fobre  ifto,  ^conformando- 
me  com  o  que  lhe  pareceo.  Hey  por  bem,  &  me  praz  limitar  os 
dotes  a  quantia  de  doze  mil  cruzados ,  de  que  não  poderá  paííar 
nenhum,  íob  pena  de  o  exceíTo  ficar  pello  mefmo  feito  perdido 
pêra  minha  fazenda,  ainda  que  nas  peíToas  das  dotadas  fe  achem 
todas  as  qualidades,  &  merecimentos  que  fe  podem  confiderar, 
mo  entrando  porem  saq^ella  quantia  as  legitimas,  &  heranças 
que  por  qualquer  via  fe  defírao  as  dotadas.  E  mando  a  todos ' 
meus  Dezembargadores,  Corregedores,  íuizes,  &Iuftiças,  offí- 
£!f£f:£lP;;goâsdc  meosReynos,  &  Senhorios,  quecumprão,  & 

façaõ 


façao  inteiramente  executar  o  que  por  eíèa  mmha  Ley  ordeno 
Epera  que  venha  a  noticia  de  todos, Mando  outroíy  a  meu  Chan* 
celer  niòr  a  faça  publicar  na  Chancelaria,  &  enuiar  pello  Reyno 
cartas  fob  meu  ícJo,&  leu  íinal,  &íèregiílará  noslíuros  da  Meia 
do  Dezembargo  do  Paço,  Caía  da  Supplicação,  &  Rellação  do 
Porto,  onde  femelhaatesLeys  fe  coítumão  regiílar.  António  de 
Moraes  o  fez  em  Lisboa  a  quatorze  de  Agoílo  de  mil  feifcentos 
&  quarenta  &  cmco.  Pedro  de  Gouuea  de  Mello  a  fez  efcreuer 
R  E  Y. 

LEYIIII.     QZJE   EM  nEi^HVM   TEMTO  SE 

folja  acrecenear  d  cjmnmdo  encahçamemo  dxsfi^as,  ^  os  Concie^ 

dores  cdUiguem  os  excefos,  ^  <^exar^o7s  dss  officiaes, 

EV  ELREY  %ofaber  aos  que  efte  Aluará  virem,  &oco- 
nheamentodelíe  pertencer,  quehauendo  reíj^eito  ao  que 
o  Eíiado  aos  Pouos  dos  meus  Reynos  me  reprefentou  no 
Capitulo feílenta  &reíe  nas  Cortes  que  fecelebrarão  neíla  cida- 
de de  i^isboa  emvmteoitodelaneirodoanno  de  mil  feifcentos 
quarenta  &  hum   a  nue  mandei  refpondçr  tio  de  mil  feifcentos 
quarenta  &  dous,  fobre  o  tributo  das  fízasiPedindome  o  tíraíTe  de 
todo,ouniodifícaíre  ceifando  asguerras;&  que  fe  não  vfaífe  dos 
artigcs,&  leys  feitas  fobre  fua  cobrança,  por  fe  euitârem  as  exor- 
c.tanaas,&  vexações  que  os  pouos  padeciaõ.  E  poftoque  os  Revs 
meus  antecelTores  não  defíriraõ  a  efta  matéria  nas  Cortes  em  que 
^iie  íoipropoíla  pellas  razoes  que  nellas  fedeclarão.Hey  contudo  ' 
por  bem  de  lhes  conceder,  que  daqui  ao  diante  fe  não  acrecente 
ni  tempo  algum  os  encabeçamentos  das  fizas;  &  que  os  Corre^ 
geaores  das  Comarcas  nas  correições  que  fizerem  conforme  feu 
Kcg.miento,  a  facão  com  os  Almoxarifes,  &  executores  &  mui- 
to em  pai  ticular  íe  informe,  &  inquirao  todos  os  annos  das  exor- 
bitâncias &  vexações  que  acharem  fe  cometem  porquaefquer 
oihciâesdasditasfrzas,fazendo autos,  &prouendocom  todoo 
i.igor  de  juítiça,  de  maneira  que  fe  euitem  todas  as  moleftias,  ôc 
vexações  ae  meus  pouos  na  recadaçaõ  delias,-  para  o  quelhe  dou 
toua  a  jur  ídiçao  no  caíligo  dos  ditos  exceííos.  E  outro  fy  mando 
a  todos  o.  Dezemuargadores,  Corregedores,  luizes,  àjufticas, 
gtoags^^^_pegoa^^       Reynp,^  q„e  cumpraõ,  &  façaõ  m^ 

A^^  j  teira- 
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teiramente  cumprir  o  que  por  cfte  Aluara  ordeno,-  o  qual  valerá : 
como  Ley  feita  cm  Cortes:  &  o  Chancelermór  o  fará  publicar 
na  Chancehria,  &  enuiar  pclío  Reyno  cartas  fob  meufdlo,&  íeu 
íínaí^  &  íe  regiílará  nosliurosdo  Dexembargo  do  Paço,'  Cafa 
da  Supplicação,  Sc  Rellaçao  do  Porto.  Ga/par  de  Abreu  de  Frei- 
tas o  fezem  Lisboa  a  vinte  féis  de  Abril  de  mil  feiícentos  &  qua- 
renta ôc  íete.  Pedro  de  Gouuca  de  Mello  a  fez  efcreuer 

R  E  Y. 


Ilhas,  (^  mitras  cartes  ultramarinas  fe  nao  paguem 
direi' es  alguns, 

V  ELREY  façoraberaosqueefteAluarâvirem,  que  nas 
Cortes  q  celebrei  aefta^cidade  de  Lisboa  em  vinte  &  oiro 
de  Janeiro  de  íèiíl^entos  &  quarenta  &  hum,  a  que  mandei 
reíponder  no  de  íeifcentos  &  quarenta  &  dous,me  foi  pedido  pel- 
lo  Eftado  dos  Pouos  no  Capitulo  ííocoenta  &  íínco,  que  foíTe  fer- 
mdo  que  fe  na6  pagaíTem  direitos  do  trigo  que  vielíe  das  Ilhas,  & 
de  outras  partes  vltramarinasparaeíleReyno,porrer  mantimen- 
to precifo,  &  neccíTariopara  elle.  E  coníiderando  Eu  a  conue- 
meneia  do  bem  comum  do  Reyno,  &  meus  vaííalos,  &  mais  ra- 
zoes porque  lhes  coílumaua  conceder  o  que  me  pedem  por  pro- 
uiíoes  temporaes,  &  por  folgar  de  lhes  fazer  mercê.  Hey  por  bé, 
que  do  trigo  que  vier  para  eíle  Reyno,  afsi  das  Ilhas,  como  de 
outras  partes  vítramarinas  fe  mõ  paguem  direitos  alguns,  &  feja 
Imre  delles  para  fempre.    Pello  que  mando  aos  Veedores  de  mi- 
nhafazenda,  Coníelheiros  delia,  Dczembargadores, Corregedo- 
res, Prouedores,  &  maisíuíliças,  officiaes,  &  peííoas  deftcs\ey- 
nos,  &  Senhorios  a  que  efte  meu  Aluará  for  apreíèntado,  &  o  co- 
nhecimento delle  pertencer,- o  cumprão,&  guardem,&  facão  in-  1  ^ 
teiramente  cumprir,  &  guardar  como  nelle  fe  contem,fem  que  a 
líio  lhe  feja  poílo  duuida,  nem  contradição  algua,  porque  aísi  he 
minha  mercê.  E  fe  regifíarâ  nos  liuros  de  minha  fazenda,  &  Al- 
fandegas, &  feus  Regimentos,  &  mais  partes  ncceífarias,paraque 
venha  a  noticia  de  todos,  &  valerá  como  Ley  feita  cm  Cortes, 
^  carta  paíTada  em  meu  Nome,  SckWzô^zcom  Qmç.\\{é\Qv^m- 
\  "^^"^^^ !^j^^£mbargo  da  Ordenação  do  liuro  2.  tit^o.  &  as  mais 

em 


em  contrario.  António  de  Moraes  o  ky  Pn,  r  vi 
codeMayodemUí«/ce„tos&quaín«àèÍ°^p"^^ 
ueadeMelloofae/òreiíer.       ^   REy  "  ^^'='1» de Gou- 

^'ítorus  dos  contratadores. 

Ev    ELREY  faço  íàber  aos  que  eíle  mpn  Aí,.-,.  ^    • 


.     -deIane,ro^d;m.lft,^:™  :;:tí- 
dei  rcílionder  no  de  mil  í?',T^^n^.c     ^  ,     ^^^^  ^"^  ^^n- 

ftope,,Uft.dodaNoÍSt"   S^^^^^^^ 
A  expenenda  tem  moftrado  quijiuad.ff? .'    J^  ^hf  «r 'egumte. 
da  juíhça  procedia  das  Conf  ?uatoriL  a-  ^'im'n"faação 

/entos  celebrados  com am.nrSa^:;°"^^^^^^^^ 
dores,  &  a  feus  miniftros,  &  ofhcaes  ™Í  fi      -      °'  '=°M«tâ- 
para  não  re/ponderem  íc  níot  wX^^^^^^^ 
meira  &  em  fegunda  inftancia  &  p«a  eíles  rfn?  '^ '"  P"" 

tores  demandaté  &  adi,orí,r  „      ?  poderem  como  Aa- 

pediaõmandaílèque  daan.  emdt  ,  '     P"^^^  euitare.me 

bralsê/enão  PuzelTe  cSl!"^  f"  V°'r  °°"i''°'  que  fe  ceie- 

re<íemascau/L5;:tÍ„e:^^^^^^^^ 

que  eftâo  ia  concedidas  fe  arS     T'  *  'J"''  'í  Cofernatorias 

temposdiscontrats    Equetts"eS 
a  parte  que  víkr  de  priuiiearaS^if  ^fi^^'!"  '^^'^'^"Ç^õ,  4 
defle  pello  melbo  fÍ,to  a  ?  ufa    E  eíio  coír.     "*°  ^^'"'P«- 
do,&  ao  que  os  mais  Eftadost  eSZ  i  r**"  f  T^«*- 
me  repreíentarSo  fcbre  efta  matena  tf     '         "°'  ''^  ^'^y"" 
tem  reftltado  a  meus  vaffàLrnn      '^  f  P^^J"""  "i^^^^^^^^Sc 
das  Conferuatorias  que  at    '  .  f^'">^  P«ticularde  cadahúa 
fò fizeraôcomSa^Sr  -'"''''r°'"°.  °°^  '^°«^«°^  ^"e 
leftanaspeíroaTZnorlI-:^^^^^^^^^  &  ««o^ 

culares,  ftndo  trat^^o^s  à  fa^/'?""  '''"''''"^  ^  °"'«^  Pati- 
no, &  muitas  por  nâo  ,cu?-  ^^^'''' ""'''  '^'^'''"''  ^o  Rey. 
condenadasnrqu/-jl™l^"^f°«rJl-«áo  feitas  ^^^^^ 

as  ditas  ConferultoriaK  '  "°'  í"*"'  "'"''°^«  ^«"■«m 
-i^ííí2í!fÍf!ff%í^^aosa^pados,  &  ficarem  os  cri- 


Pé«wíVí/..j£(j.j 


mes 


mes  ícm  caíligo,com  perturbação,&  eícandalo  publico;Queren- 
do  atalhar  eíles  inconucnicntes,  &  outros  que  íè  podem  íeguir  em 
deíèiuiço  de  noiTo  Senhor,  &  meu,  &  para  reputação  da  juftiça. 
Hey  por  bem,&  me  praz,  concedendo  ao  Eftado  da  Nobreza  o 
que  acerca  diílo  me  pedio.de  extinguir, como  por  eíle  meu  Alua 
rà,ç[iie  terá  força  de  Ley  feita  em  Cortes,  h?y  por  exílinâ:as  as 
ditas  coDÍèruatoriaSjparaque  mais  as  não  haj.i,  nem  fe  vfe  delias 
dcípois  de  acabado  o  tempo  dos  contratos  perque  fe  concederão 
ás  pelToas  que  as  íizeraõ  com  minha  fazêda ;  por  cuja  cauíà  íè  pós 
nelles  efta  clauítila^a  qual  íe  não  porá  mais,  nem  auerá  Coníèrua- 
dores  em  contrato  algum. que  comella  íè  faça.  E  nas  conferua- 
torias  que  eílão  concedidas  durante  o  contrato;  Hey  por  bem  de 
declarar,  que  a  parte  q  víàr  de  priuilegio  aíFeâ:ado,alê  de  lhe  não 
valer  (como  he  de  direito,  &  minha  tenção)  perca  pello  meímo 
feito  a  caufa.  E  mando  aos  Dezébargadores,  Corregedores,  lui- 
zes,  íuíbças,  oíficiaes,  &  mais  peífos-demeus  Reynos,  &  Senho- 
rios, &  mais  em  particular  aos  Veedores,  Confelheiros,  &  mini- 
ftros  de  minha  fazenda,  a  cujo  cargo  eílà  fazerem  os  arrendame- 
tos,&  contratos  dellajnãoponhão  nelles,nem  conííntão  pôr  clau- 
fula  algíía  porque  íè  conceda  aos  contratadores  delles  Coníèrua- 
dor  particular,- porque  fazendo  o  contrario,  mandarei  proceder 
contra  elles  (de  mais  de  perderem  íèus  ofííicios)com  a  demonítra- 
ção  que  for  íèruidoj  &  elte  fe  cumprirá  inteiramente  como  ne He 
íè  contem;  poftoque  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno, 
fem  embargo  da  Ord.do  liuro  2.tit.40.  que  o  contrario  diípoem. 
E  pêra  q  venha  a  noticia  de  todos,  Mando  ao  meu  Chaceler  môr 
o  faça  publicar  na  Chancelaria,  &  mandar  cartas  pello  Reyno 
íòb  meu  fello,&  feu  fmal,  &  fe  regiítarà  nos  liuros  do  Dezembar- 
go  do  Paço,  Cafa  da  Supplicação,  &  Rellação  do  Porto,  onde  fe- 
melhantes  Leys  fe  coílumão  regiílar.  E  no  Confelho  de  minha 
fazenda.  Gafpar  de  Abreu  de  Freitas  o  fez  em  Lisboa  aos  vinte 
oito  do  mez  de  Abril  de  mil  feifcentos  quarenta  &  fete.  Pedro 
de  Gouuea  de  Mello  a  fez  efcrcuer»  R  E  Y. 


■ir 
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LEY  VíI.     QVE  OS  fZESlDE^l^rES,  E  Ml^ 

,     mjlros  dos  Tríljunã€S  não pDjiao  frouer  ofjxcto  nenhum  em/íus 
crÍ4doSj  femfreceier  txprejja  licença  de 
Suit  MagejUde, 

V  ELREY  faço íãber  aos  (^ueeíle  Aluará  vírem,quepeílo 
ER-ado  dos  Pouos  no  Capitulo  dezanoue  nas  Cortes  q  neíla 
^  cidade  de  Lisboa  celebrei  o  anno  de  mil  /eiícêtos  quarenta 
hij;me  íoraõ  propoílos  os  grandes  incõuenientes  q  reíijitâuão 
de  osPreíidcntes,&  mini/lros\iosTribunaes  à^{!íit%  meus  Reynos 
prouerem  officios  dejuftiça,  8c  fazenda  que  vagauaõ  em  criados 
íeus,pcl!a  pouca  igualdade,  dejuftiça  que  fe  guardaua  áspeííoas 
de  feruiços,  &  beneméritas,  com  queixa  comua,  &  efcandalo  ge- 
ral. Ereípeitando  aoqueíoBre  adita  matéria  femereferio,  & 
defejando  íatisfazcr  ao  que  os  ditos  Pouos  me  repreíentarão,ten- 
doprefentes  os  danos  que  diílo  /èfeguem  emgrande  deííemiço 
meu,  &  dekonfolação  de  meus  vaíTaJos:  Em  confirmação  do  que 
lhes  maniici  reíf^onder  no  anno  de  íeiícentos  qu  arêta  &  dous.  Hey 
por  bem,  eftabeleço,  &  proliibo  ao  Prefídente  da  Mefa  do  Dezêi 
bargo  do  Paço,  Vcedores  de  minha  fazenda,  Prefidente  da  Meíà 
da  Confciencia,&  Ordens,Preíldente do  Confeiho  Vltramarino, 
Conielheircs  de  Guerra,  &  juntas,  Regedor  da  Cafa  da  Supplica- 
çao,  Gouernador  da  Caía  do  Porto.Pre/ídente  do  Senado  da  Ca- 
mará defta  Cidade,&  Dezembargadores,  Confelheiros,  Deputa- 
dos, &  Minifcros  dos  ditos  Confelhos,  &  Cafas;  que  não  poíTaõ 
prouer  os  oí  fícios  de  juíliça,  ou  fazenda  q  vagarem,  aísi  em  pro- 
priedade, como  em  feruenria  em  criados  feus,  /èm  preceder  ex- 
preíia  declaração,  &  licença  minha  na  proui/ãõ  incorporada,-  & 
fazendo  o  contrario,  o  dito  prouimento,  &  eleição  fej a  nulla,  & 
riâo  tenha  força,  nem  vigor.   E  as  peíroas,quc  pella  dita  maneira 
í.orem  eleitas  &  prouidas  fícaraõ  inhabeis  para  nunca  mais  haue- 
rem  os  ditos  officios,nem  outros  alguns.E  aos  miniftros  que  con- 
tramerem  a  eira  ordem,&  prohibição minha,  o  mandarei  eftra- 
nhar  com  a  demoftiação  4  o  cafo  pedir.  E  efte  Aluara  fe  regifta- 
ra  nos  liuros  dos  d;tos  Tribunaes,&  fe  publicara  na  minha  Çhan^ 
çclana,  &  como  Ley  feita  em  Cortes  fe  enuiará  pello  ReyHo  na 
forma  cuítumada  para  q  venha  a  noticia  de  todos,  &  efte  fe  porá 

JL.  na 


?m(iic<(p.t9. 
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TouíscapM, 


na  Torre  do  Tombo,  &  valerá  como  Ley  feita  em  Cortes,  íem 
embargo  das  Ordenações  em  cõtrario.  Gafpar  de  Abreu  de  Frei- 
tas o  kl  em  Lisboa  a  noue  de  Septebro  de  mil  feiícentos  8c  qua- 
renta &fete  annos.  Pedro  de  Gouuea  de  Mello  afez  efcreuer. 

RE  Y. 

LEY  VIÍI.     ÇjUE  nEnnVM  T>0S  MmlSTZOS 

ferquefe  granemos  cargos  de  letras  poffa  cafar  criada  fuac  o  Le  trado , 

que  pretenda  entrarnofermí^o  dos  ãitoscargos^aliàsfeja 

a  eleição  mlla,  (^  elles  tnhaklitados.  "' 

EV  ELREY  faço  faber  aos  que  efte  Aluará  virem,  que  ha- 
uendorefpeito  ao  qno  Capitulo  felíenta  &  oito  doEftado 
dosPouos  m.e  foi  propofto  nasCortes  q  celebrei  neíla  cida- 
de de  Lisboa  em  vinte  oito  de  lameiro  de  feiícentos  &  quarenta  & 
hu^a  q  mandei  reípõder  no  anno  de  feiícentos  &  quarêta  &  dous. 
Pedindomc,  que  nenhum  miniílro  meu  caie  criada  fua  co  peíloa 
que  pretenda  entrar  em  meu  feruiço  no  exercício  de  letras,&  que 
o  que  o  contrario  fízcr,não  íèja  nunca  deípachado  em  officio,  ou 
cargo  algum,por  refultar  de  femelhantes  cafamêtos  anteporemíe 
de  ordinário  peíToas  menos  idóneas  aos  que  tem  mais  partes,  & 
merecimentos,  em  grande  efcandalo,&  queixa  dos  b.enemeritos, 
&  em  prejuízo  dá  luftiça.  Hey  por  bem,  &  mando,  que  nenhum 
miniftro,âfsi  do  Gouerno,&  Dezebargo  do  Paço,como  dos  mais 
Confeíhos.  Tribunaes,  &  Senado  da  Camará,  por  cuja  conta 
eftá  coníultar,ou  prouér  os  cargos  de  letras,poíía  cafar  criada  lua 
com  peííoâ  que  pretêda  entrar  em  meu  feruiço  nos  ditos  cargos,- 
&  fazendofe  o  contrario,  fua  eleição  í^ja  nulla,  &  de  nenhum  vi- 
gor,&  à  peíToaprouida  não  poderá  mais  entrar  em  cargo  algum 
de  letras5&  ao  miniílro  que  afsi  o  não  cumprir,fcrá  por  mim  gra- 
uemente  eftranhado,&  com  ademonftraçao  que  as  circunftacias 
do  caio  pedirem.  E  efte  Aluará  fe  regiftará  nos  liuros  do  Dezem^ 
bârgo  do  Paço,  Confelho  da  fazenda,  Meia  da  Conciencia,&  Or- 
denf,&  Cõfelho  Vltramarino,&  Guerra,  &  na  Caía  da  Supplica- 
çâo,  &  Rellaçaõ  do  Porto,  &  mais  Confelhos,&  Tribunaes,  &  fe 
publicarána  minha  Chancelaria,  &  valerá  como  carta  feita  em 
meu  nome,&  Ley  feita  em  Cortes,fem  embargo  dasOrdenaçoes 
em  contrario.  António  de  Moraes  o  fez  em  Lisboa  a  vinte  &  cin- 


"% 


CO  deMayo  de  milíciícentos  &  quarenta  &  íètc. 
uea  de  Mello  o  fez  elcreuer.  R  E  Y. 


Pedro  de  Gou^ 


LEY  IX.      QVE  ^EISIHVM  MmiSTTíO^  ^HEM 

offiaÀ  da  fazenda,  cu  Trdunae^.nem  outro  tome  dmd*t  de  terceiras 

fcjJodsfAra  AS  arrecddr  comofaz^cnda^ÂeaíJem 

as  tevArremdtaddfs. 

EV  ELREY  faço  faber  aos  que  efta  minha  Ley  virem,  &  o 
Gonhecimento  delia  pertencer,  que  hauendo  refpeito  ao  ó 
pello  Eítado  do«  Pouos  me  foi  propoílo  no  Capitulo  trinta 
&  íete  nas  Cortes  4  celebrei  nefta  cidade  de  Lisboa  em  vinte  oito 
de  laneiro  do  anno  de  milíèiícentos  quarenta  de  hú,a  que  mandei 
reípondernode  íèifcentos  quarenta  &  dous.  Pedindome  á  man-^ 
daííeprohibircomgrauespenasaos  offidaes  de  minha  fazenda 
&outros,quetomauãodiuidas  de  terceiras peííoas  paraasexecu' 
tarem  com  poder  de  feus  offícios.  E  por  euitar  femelhantes  mo^ 
leíhasA'  vexações  a  meus  vaíTalos.Hey  por  bem,  &  mando,  que 
dapubJicaçao  deita  em  diante  nenhum  official  de  minha  Real  fa-* 

zenda  Contos,  Almoxarifes,  &executores,Tribunaes,Catiuos  8c 
Cruzada,nem  outro  algum  tome  diuidas  de  terceiras  peííoas  pa- 
ra ns  executarem,  nem  embargarem  os  bens  por  razão  delias  naÕ 
Iheeítando  rematadas  por  diuidas  que  adita  fazenda  Real  deuao. 
t  os  que  o  contrario  fízerem,encorrerão  em  pena  de.perdimento 
de  léus  of hciosA  pena  de  furto,-&  pagarão  o  trefdobro  ás  partes 
que  por  Cita  maneira  vexarem.  E  mando  a  todos  osDezembar- 
gaclores,Corregedores,IuÍ2es,juftiças,offíciaes,à  peíToas  de  meus 
J^eynos  &  Senhorios,  quecumpraÕ,  &  executem  o  que  por  efta 
mmna  Ley  feita  em  Cortes  ordeno.E  paraque  venha  a  noticia  de 
todos  Mando  ao  meu  Chanceler  mór  a  faça  publicar  na  Chance^ 
lana  cS.  enuiar  cartas  pello  Reyno  fob  meu  íello,&  feu final ;  &  fe 
regií  ara  nos  Imros  da  Mefa  do  Dezembargo  do  Paço,  Cafa  da 
^uppIicaçao,&  Rdlação  do  Porto,  onde  femelhantes  Leys  fe  re^ 
giitao.  Eeíte  Aluará  valerá,  poftoquefeu  eífeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno,  fem  embargo  da  Ord.  do  Jiuro  2.  tit.  40.  que 

l?''^.^^^''^'  ^^^P^^  ^^  AbreudeFreitasofez  em  Lisboa 
a  dous  de  Mayo  do  anno  de  mil  fcifcentos  quarenta  8c  fete.  Pedro 
deGouueade  Mello  o  fez  cíòreuer.  £r  ^^  ;v,  ^      j^  g  y; 
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LEY  X.     ÇVE  OS  TEST^MEISITOS,  È  CO* 

dicillõs  feitos  Por  Relmofos^  em  quefe  deíxaherença,  ou  legados 
varafms  ííeHgms  ndd  'z/alhao,  nem  fe  cumpra»  nos  ditos 
legados,^  heranças. 

EV  ELREY  faço  faber  aos  que  efte  meu  Aluaravirem,& 
o  conhecimento  delle  pertencer,  que  hauendo  reípeito  ao 
que  nas  Cortes  gèraes  celebradas  neíla  cidade  de  Lisboa 
em  vinteoito  dias  do  mes  de  laneirc  do  anno  de  mil  íêircêtos  qua- 
renta Sc  Iium.me  foi  propofto  pello  Eftado  dos  Pouos  no  Capitu- 
lo oitauo,  que  ouueífe  por  bem  ordenar,  que  nenhum  Religíoíò 
pudeííe  eícreuer  em  teftamento  pello  qualfe  deixalle  ao  íèu  Mo-, 
fteiro  algum  legado,  ou  herança,  &  que  pello  meímo  caio  ficaííe 
a  diípoíiçaõ  do  tal  teftamento  neíla  parte  nuUa.por  euitar  as  per- 
íuaíoeSjenganosA  outros  graues  inconuenientes  a  que  os  teftado- 
resnaquelle  tempo  eftaó  íogeitos.  E  outro  íy  tendo  coníideraçaõ 
ao  Aluara,  que  por  efías,  &  outras  juílas  cauíãs  fe  pafibu  em  vinte 
leis  de  Março  do  anno  de  mil  íeifccntos  trinta  &  quatro  para  o 
Eftado  dâ  índia,  porque  íè  ordenou,  que  da  publicação  delle  em 
diante  todos  os  teftamcntos,  Sc  codieillos  que  os  Relígioíòs  refi- 
dentes  no  dito  Eftado  íízeííem,  em  que  os  teftadores  inftituiííem 
lua  Religião  por  herdeira,ou  lhe  deixaííem  alguns  legados,não  fe 
ouueífem  por  validos  no  que  tocaííe  ás  ditas  heranças,  &  legados, 
nem  íè  cumpriífempem  tiucííem  efíeito.  Hey  por  bem  que  pella 
meírna  maneira  íè  extenda,  Sc  cumpra  o  diípoíto  no  dito  Aluará 
nas  ditas  diípofiçoês,  Sc  legados  dos  defunélos  eícritos  pelíos  di- 
tos Religiolps  para  fuás  Religiões  neftes  meus  Reynos,  &  Senho- 
riòs,&  Eftados  de  Portugal. E  mando  a  todos  os  Dezembargado- 
resyGdrregedoreSj  íuizes,juíliças,  officiaes,  &peííoas  de  meus 
ReynoS,&  Senhorios  que  cumpraõ,&  façao  ibteiramente  execu- 
tar o  que  por  efte  Aluará  ordeno,  o  qual  terá  força,  Sc  vigor  de 
Ley  feita  em  CortÈ<f.  Epara  que  veilha.a-Rotiç,ia  de  todos.  Man- 
do ao  meu  Chanceler  mor  afaça  publicar  na  Chancelaria,  &  en- 
uiar pello Reyno cartas fob meu fellovác/eufmal,  &  ^^  regiftará 
nos  liúrosdaMefa  do  Dezembargo  doPaço,  Cafa  da  Supplica- 
çãoy  ã  Rellação  do  Porto,  onde femelhantesLeys  fe  coftumão 
regiftar.  EefteAlUarà,  valerá  como  carta,  pofto  que  (eu  eífeito , 

haja 


haja  de  durar  mais  de  hum  anno.íem  embargodaOrd  do  liuro  i 
tit.40.  que  o  contrario  dirpoim.   Ga/par  de  Abreu  de  Freitas  o 
fez  em  Lisboa  adous  de  Mayí,  do  annode  mi!  laTcentos  qua  en 
ta  Sc  lete.Pedro  de  Gouuea  de  Mello  a  fez  cícreuer.      R  E  Y. 

LEYXI      QVESE    VOSS^M   TIZ^Z    BSCRI- 

mras  das  notas  cemjuraim>M  das  fanes  de  camofe  perderão, 

fem  outra  premio. 

EV  E L R  E  Y  façofaberaos que efte  Alnarâ  virem,&o co- 
nheamentodelle  pertencer,  quehauendo  reipeito  ao  que 
os  Procuradores  dos  Pouos  de  meus  Reynos  me  propuferaõ 
nas  Cortes  que  k  celebrarão  nefta  cidade  de  Lisboa  em  viateoito 
de  laneiro  de  mil  láfcentos  quaréta  &  hum,  a  que  mande,  refpõ- 
der  no  anno  de  milfeifcentos  quaréta  &  dous,  no  Capitulo  feilen- 
ta  &  feisJe  me  ped,o,  que  fe  pudeíTem  tirar  fegunda  vez  efcrituraS 
de  notas  jurando  as  partes  que  na5  fabião  das  pri  meiras,  por  ef- 
cular  cultos  a  meus  vairalos,fem  requererem  na  Meia  doDezem- 
bargo  do  Paço:&  por  lhes  fazer  merccHey  por  bem,que  dapu-  , 
bl.caçio  defteao  d.ante, fe  poíTaõ  tirar  fegunda  vez  efciituras  das  I 
notas,  jurando  as  partes  que  não  fabe»  das  primeiras  i^er  ante  ^ 
qualquerjulgador,  &comfeu  defpacho,  íem  fer  neceífario  re, 
correr  aopezembargo  do  Paço.  E  mando  a  todos  os  Dezembar- 
gadores,  Corregedores,  luizes.  &  juftiças,.oíficiaes,  &  pelToas  de 
meus  Reynos,&  Senhorios,  que  cumpraõ,  &  façaÕ  inteiramente 
executar  o  que  por  efta  minha  Ley  feita  em  Cortes  ordeno;&  pá- 
ra que  venha  a  noticia  de  todos;  Mando  ao  msn  Chanceler  môr 
a  taça  pubkcarna  Chancelaria,  &  enuiar  pello  Reyno  cartas  fob 
meu  leao,& feu  final.  E  fe  regiftará nos  Imros  da  Mefa  do  Deze- 
3         ?'     /^''',^"PP''^^f^5'*'^«'*faõ  do  Porto,  onde 
emelhantes  Leys  fe  cuftumaõ  regiftar.  Gafpar  de  Abreu  de  Frei- 
tas a  fez  em  Lisboa  a  vinte  &  fete  de  Abril  do  anno  de  mil  feifcé- 
tos  quarenta  &fete.  Pedro  de  Gouuea  de  Mello  afez  efcreuer. 
R  E  Y. 


Pouos  cap.  66. 
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LEY.  XI!.     ÇUE  SE  -H^M  "PUqVE  M J^n^ 

nmente  dos  homens  dõs  alcaides,  ^  Meiyinhss  fem  cmidão 

ãês  ofjicmes  da  Cdmara  donde fermm^dem  da  me  Iht 

pitjjao  &s  hlgadores, 

V  ELREY  faço  íàber  aos  que  efta  Ley  virem^que  hai 
do  reípei  to  ao  que  peilo  Eftado  dos  Pouos  de  meus  Re\ 


eípeito  ao  que  peilo  Eftado  dos  Pouos  de  meus  Reynos 
me  foi  propofto  no  Capitulo  nouenta  das  Coites  que  cele- 
brei neíla  cidade  de  Lisboa  em  vinreoito  deíaneiro  demilfeif- 
cemos  quarenta  &  hum,  a  que  mandei  refponder  no  anno  de  mil 
íeiíccntos  quarenta  &dous.   Que  os  Meirinhos,  ác  Alcaydes  das 
Cidades, Villa$,&  lugares  àtÇtts  Reynos  tinhaõ  obrigação  de  an- 
darem acompanhados  com  certo  numero  de  homens.para  o  que 
de  minha  Real  fazenda  íelhes  daua  por  meus  Almoxarifes,  & 
Executores  o  mantimento  neceírario,&  porque  ellcs  ocobrauão, 
&  naõdeíJicnJiaõ  cõ  os  ditos  homens,  que  de  ordinário  na5  rra- 
ziaõ^andando  muito  mal  acompanhados; por  cuja  razaõ  faltauaÕ 
a  íuas  obrigações.  Pedindome  mandaííe  íè  lhes  naó  fizeíTe  paga- 
mento do  dito  manrimento/em  conftar  que  os  trazem  por  certi- 
dões juradas  dos  ofííciaes  das  Camarás,  demais  das  ^  cuftumaõ 
paííar  os  julgadores  para  o  dito  eíFeito,-  &  na  conformidade  da 
repofta  que  lhe  mandei  darl  Hey  por  bem,que  da  publicação  de- 
fta  em  diante  fe  naõ  faça  pagamento  aos  ditos  Meirinhos,  &  Al- 
caides do  dito  manrimento  dos  homens,íem  conftar  por  cerridão 
dos  officiaes  das  Camarás  donde  forem  moradores,  que  álos  os 
ácompanhaõra  qual  cerridão  íèrá  jurada.alem  das  que  cuftumaõ 
paííar  para  o  dito  eífeito  os  julgadores  perante  quem  íèruem;   & 
que  nas  reíidencias  íèpregunte  daqui  ao  diante  particularmente 
por  efta  matéria.  E  mando  a  todos  os  Dezembargadores,  Corre- 
gedores, íuizes,  luftiças,  officiaes,  &  peííoas  de  meus  Reynos,  & 
Senhorios,  que  cumprão,  &façaõ  inteiramente  executar  o  que 
por  efta  minha  Ley  feita  em  Cortes  ordeno.   E  para  que  venha  a 
noricia  de  todos.  Mando  ao  meu  Chanceler  mor  a  faça  publicar 
na  Chancelaria,  Sc  enuiar  peilo  Reyno  cartas  íòb  mcuíèllo,  &  íèu 
nnal-  &  íè  regiftarà  nos  liuros  da  Meíà  do  Dezembargo  do  Paço, 
Caía  da  Supplicaçâo,  &  Rellação  do  Porto,  onde  íêmelhantes 
Leys  íè  cuftumaõ  regiftar.   Gaípar  de  Abreu  de  Freitas  a  fez  em 

LisDua 
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Lisboa  àVinteoito  dcAbril  de  mil  faícentos  quarenta  &feteaT   I 
°?'v5?vPW'j^^°"""<íeMelloafezeíèreuçr.        R  E  Y.  '^ 

.'LEY:  íciíl     ç^VE  OS,  lZj%(jUmstEÍ  ^lir£j^A 
^»'íof'rrec4Íes,(^re[tjíasfiirJeHscmd()s.        '     -      '; 

J-Ilta  cidade  de  Lisboa  em  vinreoito  de  laneirc  de  mil  feifcen- 
tos  quarenta  &  hum  annos ,  »que  mandei  reíponder  em  o  : 

Íof;f no  r  "^T"'  *  ■'''"'''  ™^  foi  P'-°P°ft°  Pelio  Eftado  dos  i 
Pouos  noCaptulo  vmtenouev  que  íftandaíTe  que  os  lulwdores  ^ 
ouçao os  preíos  que Iheleuafen^or temprefo  de no:tf -S  ^ 
uendoos,ou  condenandoos  coma  foriuíti£&  „ão  por  recadí 
^H;|«  por  fcus  criack,s.  E  Wquek  k^^ 

df^í ribf- í      '  '^^fe«'^'^'\°^,g«"'lesmconuLente;Íé i 
do  contra,  lo  k  íeguem.  Hey  por  bem,  &  niàrido  que  afsi  fe  cbm.  i 

p.aAguarde,alenidoqueeftád:/poíbpeIlâOrdenaçáo&R™J 
g.mento,&  queps  Julgadores  ouçaõ  ás  Íos  préíhs(~^. , 

rem  de  no,te;ft  lhe  leuâo;  &  co-ft  delpadtó  p^or  elIeVlfsiLL  â  • 

zenJo  n  r^'  3"r  '^"!'-'«'°"  ""^  tórfflos' de  foa  alçada :  &  fa- 
reSnc^  s  k  n^  °'°  TP"'  f  Í^U^^dé  em  culpa  em  fuás 
Ahn  ,wf '  P  ?"'"-^'  '^"'^'''  &^a°°s.:aos  ditos  prefos:  E  efte 
Aluajâiecumpruataointeiramente-cottionHlerecontem  &fe 
Pofo"'G/r'^1':Í^^°:i  CafadaSupi>l,caçaõ,  &ReIlaçaõ1lo 
SepemES'"  H  r'"  '''  ^^^^'^^^  "^^^"^  Lisboa  a  noue  de 
dSn  r'^  "r  '"'^'"°'  "J""^"*  *  ^«e.  Pedro  de  Gouuea 
deMelloofezeícreuer.        .      R  E  Y; 


..LEY  xiin. 


oiirjsf/: 


renoHandoa Lej  de  i6ii. 
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Jl  5  ]^  T    L  ^°  '^^^'■'  '3''^  "^'  Côrtesque  celebrei  neto  L 
^  cid..4e  de  Lisboa  em  vinteoito  de  laneiro'  'de  mil  Gifcentos  í      "'"' ' 

r.nv?'^''"''   o  "•'"':  ™^fo'P«'^''J°P«l'oEftadodosPouosno 

u?rí  ""r  ^-  '"•"^V'3'-"  "''"g*'»'"^^  aos  proprietários  a  fc 
"iffíwfeus  ofec,os,naõ  í.  admitindo  feáetiáági&^finaõ  aos  que 

por 


par  idade,ou  infirmidade  eftiaeíTem. totalmete  impedidos;  &  cjuc 
os  que  por  muita  idade  o  eftiueffem,  naõ  fejao  mais  admitidos  a 
íèruir  com  o  que  fe  atalharão  grandes  erros  que  os  feruentuanos 
cuftumaõ  fazei,  por  auer  de  tirar  do  ofacio  para  o  P^opnctario, 
&  para  [y  a  que  mandei  refponderco  anno  de  fe.fcentos  Quaie- 
a^do  ^  àfsi o  tinhamVdado.:  Pçlio  que  conformandome 
com  o  qu;  tenho  prouido  por  Ley  geral  de  md  ^tontos  &  do- 
zc,&  com  o  que  fe  pede  no  dito  capitulo.Hey  por  bem  que  a  dita 
Levíe  cumpra:  cuja  copia  he  a  feguinte.  ;  ^ 

EV  ELREY  taco  fiber  aos  que  efte  Aluará  virem  que  vendo 
euosgrandesdanos,ffltas,&inconuenientesquehadear^Qm 

ordinariamente  de  feruentia  os  irraisdos  ofBc.os  ^^^^^ 
ftica  defteRevno  concedendole feruentias por  leues cau.as.S;  co- 
moduÍeS  proprietários  delles,  &  defejando  de  prouerde 
Sn^dioemmaLildetantaconfideraçao  &importan  e  ao  fei- 

uiçode D.us,&  ineuA  boa  adminifeaçao  de juft.ça,&  a  ef^^^^^^^ 
aLtros.inconuenientes  que  diftoíe  feem.Heypoibe|  man- 
do, que  os  proprietários  de  todos  os  othc.os  de  juloça   afs.  de  to 
do  os  Iuizos,&  Tribunaes  defta  Cidade,como  da  Caía.&  cjade 
do  PortoA  das  comarcas  defte  Reyno,  &  do  Algame  firuao  fcus 

i  officios  por  fuás  próprias  peffoasdentro  de  hu™  «^^'^"^  "al- 
çará do  ^ia  da  pubíiWõ  ^efte  Aluara  em  diante;  &t^aoo^^^^^^ 

do  afsi  dentro  no  dito  termo,  me  piaz  ^""^fl^'"  Í^^XL; 
tias  quede  feus  officios eftiuerem dadas  &  as  fi™»°°  °^^^;; 
companheiros  dos  mefmps  ofhcios^  ^°^^°^r  \n.5Iuen" 
prietarios  delles  eftaremdefemped.dos  para  o  ^^^L^^^^"  J^/ 
'do  companheiros  que  por  elles  poffao  fe''""-'^,^"  ^^^^°,í?f  ^°  iJ" 
ficios  por  vagos;  &  À  mandarei  tratar  logo  dapouifao  de  es, 
fem  qíie  por  iffo  fique  minha  fazenda  comqbngaçaod  fat^fo- 
caõ  agua  aos  proprietários.  E  mando  aos  Correg  dores  Oum 
doresfprouedores.Iuizesdeforadas cidades  & villas defeRey- 

no,que  paífado  o  dito  termo  de  hum  mez  auilem  P°^/«;  "'"^ 
àMcfado dcfpacho  doDezembargo  doPaço  dos  que  a&  o  nao 

fizerem,declarandoosimpedimentosqueparaiffotem.asqu^s 

cartas  enuiara5  a  Pêro  Sanchez  Farinha  meu  ^fa"^»  ^°  f^^Pf^ 

chodaditaMefa,para  euas  mandar  ver  &  P'°"«^^^ '"f  °  "í'."? 

mais  for  leruido.  Porem  fe  alguns  dos  ditos  proprietários  eftiue 

em  Tuftamente  impedidos,  &difloouuer  informação  certa  dos 

-      '  — í- "  -ditos 
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;  ditos  miniiVos  acima  nomeados  a  que  tocar  dala,  em  tal  caio  íè 
naÕ  tratara  de  prouer  íêus  ofíícios,&  asíeruentias  delles  íc  proue- 
raõ  na  forma  que  tegora  íè  víòu.  E  outro  íy  mando  aos  ditos 
julgadores,  a  cujo  cargo  eftiuer  dar  as  informações  dos  officios 
deite  Reyno>  a  todos  em  geral,  &  a  cada  hum  era  eípecial,  que 
no  particular  delias  tratem  de  fazer  todas  as  diligencias  neceíTa- 
rias,  para  muy  diftinóta mente  terem  noticia  das  cauíãs,&  razoes 
~por  que  os  proprietários  íãõ  impedidos.  E  que  por  íienhíTia  via  os 
ditos  lulgadores  poííaõ  prouer,nem  prouejaõ  as  íèruentias  dos  di- 
tos ofíícíos  mais  que  o  tempo  que  a  Ordenação  lhes  concedente- 
-do  os  proprietários  juftos  impedimentos  :  &  paíTado  o  dito  tem- 
po, &  durando  ao  proprietário  o  impedimento,  cllcs  naõ  pode- 
rão prouer  mais  por  tempo  algum,  &  enuiarão  áMeíà  do  dito 
Dezcmbargo  peita  via  que  fica  dito,  para  eu  nelles  mandar  pro- 
uer como  for  íèruido:  porque  de  aísi  o  naõ  fazerem,  me  hauerei 
delles  por  mal  íèruido,  ôc  íèlhes  dará  em  culpa  em  íiias  reíiden- 
éias.  É  mando  ao  Preíidente,  &  Dezembargadores  do  Paço  que 
•Gumprao,&  guardem  efte  Aluará,&  o  façaõ  cumprir,  &  guardar 
como  nelle  íè  contem,  que  íe  regiftara  no  liuro  da  dita  Mefa,  Sc 
valerá  como  carta  feita  em  meu  nome^  &  por  mi  aísinada,  poíto- 
quelèu  effeito  haja  de  durar  mais  dehum  anno,  fem  embargo  da 
Ordenação  em  cÕtrario.  E  ao  Regedor  da  Cafa  da  Suppliçaçaõ, 
Sc  ao  Gouernador  da  Ca^,&  Rellaçao  da  cidade  do  Porto,que  o 
façaò  publicar  logo  em  íèus  Tribunaes,  &  dar  a  ííia  deuida  exe- 
cuçaõ,&  regiftar  nos  liuros  delles.E  ao  Doutor  Damião  de  Aguiar 
do  meu  Coníèlho,  Ôc  Chanceler  mor  deftes  Reynos,  que  o  faça 
publicar  na  Chancelaria,  &enuielogo  cartas  com  o  traslado  dcl- 
le  íbb  meu  íèllo,  &  íeu  final  a  todos  os  Corregedores,  Sc  Ouuido- 
res  das  Comarcas  deftes  Reynos.  Aos  quaes  outro  íy  mando  o 
publiquem  logo  nos  lugares  onde  eíliuerem,&  façaõ  publicar  em 
todos  os  de  ííias  Comarcas,  &  Ouuidorias,  para  que  a  todos  íèj a 
notório.  António  Martins  de  Medeiros  a  fez  em  Lisboa  a  vinte  & 
três  de  Nouembro  de  mil  feiícentos  Sc  doze :  Sc  eu  Pcro  Sanches 
Farinha  o  fiz  eícreucr.  A  qual  Ley  foi  publicada  em  minha  Chã- 
celaria  nefta  minha  cidade  de  Lisboa  a  vinte  quatro  de  Dezem- 
bro do  dito  anno  de  milfeifGentos&  doze.  E  heypcr  bem  déa 
reualidar,  Sc  confirmar,  Sc  quero  que  fe  guarde  taõ  iateirarnente 
como  íè  nella  contem.  E  mando  ao  prefidente  da  Meíà  do  Dezê- 
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bâfgò  àé  Pàço^  Regedor  dá  Gafa  dá  Supplicaçà©,&r:Gôuerfiádbr^ 
da  Gaíã,&  ReHâçãôdó  Poftò,á  facão  cumprir,  St  guardar  íduío- 
iMdmente  coifto  Ley  feita  emCorteSj&  dar  á  fuadeuida  execu- 
çíao.  Gaípar  de  Abreu  de  Freitas  a  fez  em  Lisboa  a  noue  de  Septe- 
brb  de  rhil  íèílcentos  quarenta  &  fcte.  Pedro  de  Gouttca  de  Mel- 
lo afez  eíbreuer.  R  E  Y. 

LEY.  XV.     QVE    M^n2)ui  QVB  SE  T^qVE 
áoSipemdtãõLêyos  9 fremtó  da  Ordenação, 


V  ELREY  faço  íâbcr  aos  que  efte  Aluará  virem,  quereb- 
do  confideraçaõ  ao  que  me  toi  propofto  pellos  Procurado- 
res dosPouos  de  meus  Reynos  nos  Capítulos  gèi  aes,que  íe 
liiÊapreíèntarao  nas  Cortésque  le  celebrarão  nefta  cidade  de  Lií^ 
boa  em  laneiro  de  mil  íèiícentos  &  quarenta  &  hú,  a  que  mandei 
reípondernoíèguinte  de  mil  &  íèiícentos  &  quarenta  &  dous.Pe- 
díndóme  no  Gapitulo  íèíTènta  &  íete^q  a  Ordenação  do  liur o  pri- 
meiro tit.  65.$.  21.  quedauá  premio  aos  que  matauao  Lobos,  fe 
guardáífe  na  forma  delia,  por  quanto  de  alguns  annos  a  efta  par- 
te íè  tinha  mandado  do  tribunal  da  Fazenda  aos  Almoxarifes,  & 
executores,  que  não  pagaíTem  o  dito  premio,  de  que  reíúltaua 
aucr  muita  criação  delles,&:  os  criadores  padecem  grandes  per- 
das em  íeus  gados;  ia  que  mandei  deferir,  que  faria  guardar  o  qu€ 
eftáuadifpofto  pella  Ordenação  do  Reyno,  para  que  íê  pague,  & 
leueem  conta  lia  forma  delia  aos  Almoxarifes,&  íc  obriguem  ao 
pagar;  Pello  que  mando  a  todas  as  juftiças,  offíciaes,  &  peíToas  a 
que  ó  conhecimento  difto  pertencer,  que  cumpraõ,  &  guardem 
efte  Aluará  como  nelle  íc  contem  na  forma  da  Ordenação  refe- 
rida,íèm  embargo  de  qualquer  ordem  do  Coníelho  de  minha  fa- 
zenda,ou  outra  minha  que  haja  em  contrario  defoois  da  dita  Or- 
denarão,- que  tudo  hey  por  derrogado,  &  a  meínri a  Ordenação, 
&  cite  íe  cumpra,  8c  guarde  como  Ley  feita  em  Cortes,  8c  carta 
paífadâ  em  meu  nome,  &  íellada  Com  o  meu  íèllo  pendente,  femp 
embargo  da  Ordenação  do  liuro  2.  tit.  40.  &c  as  mais  em  contra- 
rio.  António  Pereira  o  fez  em  Lisboa  adezanouedc  Agoftode^ 
mil  íeifèentos  quarenta  8c  íête  ânnos.   Fernão  Gomez  dâ  Gama^ 
ofezeícreuer.  R  E  Y.  ííLíísiioi 


B!5^prr«B..__i»  ■ 
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LEY  XVí.     QXJB  SE    qvj^T^B   O  ^LZJUJt^ 

de  1 5  5"  o.  f0l;re  o paganieniú  dns  cht^moí  áns  hem fútrmidmdes  dos 

Comendadores  ^@r  idmleirys  do  kéitd  'de  Chrião^  conforme  ad 

qtie  eflmerem  de^^fje^  c^tte  he  o  qut  tdCa  AofecuUr, 

EV  ELREY  faço  faberíiosque^éílá  Aluará  vireríi,  que  nas 
Cortesque  celebrei  neíla  cidade  de  Lisboa  em  vinte  oito  de 
lanciro  de  mil  íèiícentos  quarenta  &  hã,  a  que  mandei  reí^ 
pender  no  de  íèiícentos  quarenta  &  àm%^^  confirmei  no  de  qua- 
renta &  íinco,  me  propôs  o  Eílado  Ecclefiaftico  no  Cap.tulo  íèx- 
to,  que  os  Reys  Dom  íoao  o  Terceiro^  Dom  Sebaftiâo,  &Dom 
Henrique  declararão  porííiasprouiíbes,  como  Medres  da  Or- 
dem de  Chrifto,  que  os  Comendadores  naõ  tinhaõ  priuile- 
gio  para  deixarem  de  pagar  o  diziHlo  dos  bens  patrimoniaes  :  & 
que  eftando  aísi  aíTentado  em  juntas  que  derpois  íè  fizeraõ,  &  as 
Igrejas,  neíla  poííe  continuada  por  muitos  annos  pacifica,  &  jufti- 
ficada  com  o  direíto^&reíòiuçoés,  que  por  tantas  vezes  íè  toma- 
rão. Dera  princípio  a  nouas  duuidâ^  á  iíiipreííao  dos  priuileaiôs 
daOrdemde  Chriílo^  baqual  extertdiaõ*os ditos  bens  da  Ordem, 
&  Comendas  aos  bcn.i  patrimoniaeájieftdo  ò  Breue  em  que  fun^ 
dauao  efta  nouidade  muito  antigo,  ^'òfneímè<jue  os- Comen- 
dadores tinhaõ  quãdo  fe  declaroti  pelíà^<l^i"tás  prduiíòês^queelíes 
nao  tinhaõ  tal  priuiíegio:  fE  porque  naoípáreêía  jiiíí:o  que:íe  delfe 
às  Igrejas  eíla  moIeília,haucndo  precMdò  cííntasi  &  taÔcalificá- 
das  reíoluçoês,  &  que  íèm  í^rem  ouuicfoá  ÍC  perturbaííe  a  Tua  poíí 
íc,Ãrditeito,&  íè  deííe  caufa  ahum  taõnteuél  prejuízo  còmorèi 
íiilt^ada  impreíTaa dospriullegios^^éridoíè  impreííà,  &  dada 
poraucriguada  huaqueílaõ  de  tacs  circíunílanciãs  :  Mepediao 
mandaííe  declarar, que  com  a  nouaifíipreííaõfe  naõ  fezpi^juizo 
ás  Igrejas,&que  fe  rifcafíe  a  extènfaoQ^Aíe  dos  priuíkgios  íe  fez  aos 
bens  patrimoniaes^por  fe  encontrar  coilTo  direícò,&  minhas  réíb- 
luçócs,-  no  que  tambcmíèprejudicatíaá  minha  fazenda  nas  Go- 
mendàs  Meílraes,&  dízimos.  A  efte  Gapituío  fui  (eruido  martd4r 
reíponder,que para  tomar  vitima reíòluçaõ  nefta  matéria dòpri- 
uilegio,  &  izençaõ  dosdizirnòs  que  pertendiaõos  Cauaieiros  das 
^^^IS-M'^'^^^^^^  "OS  feus  bens  patrimoniaes,  era  neceííario  íè^em 
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ouuidasas  mefmas  Ordens-  o  que  mandaria  ordenar  com  abre- 
uidade  poí^iuel,  &  entre  tanto  naõ  íêr  minha  tenção  prejudicar 
ao  direito  das  Igrejas  com  a  impreííaõ  dos  priuilcgios  da  Cr  Jem 
de  Chriílo.  E  mandando  ver  a  replica  que  o  ditoEftado  Eccleíia- 
ílico  me  fez  íobre  efta  minha  repoíta,-  Hey  por  bem,  quero,  & 
mando,  que  íè  guarde  o  Aluará  paíTado  em  íète  de  Feuereiro  do 
anno  de  mil  &  quinhentos,&  cinquenta,-  que  he  o  que  poffo  fazer 
íòbre  a  poííe  que  toca  a  minha  juriídiçaõ.  E  para  que  na  proprie- 
dade íè  tome  reíòluçaõ,  breuemente  mandarei  dar  carta  pára  a 
peííoa  que  em  Roma  fizer  os  negócios  defta  Coroa  tratar  eõ  íua 
Sandidade  da  vitima  determinação  íobre  efta  duuida.  Do  qual 
Alaaráo  treslado  heo  feguinte. 

EV  ELREY  faço  íaber  aos  que  efte  Aluará  virem,  que  o 
Dea5,  &  Cabido  da  See  defta  cidade  de  Lisboa  me  enuiaraõ  di- 
zer,que  alguns  Comendadores,^  Caualeiros  da  Ordem  de  noíTo 
Senhor  íeíu  Chrifto  íe  leuantaraÕ  a  naõ  querer  pagar  dizimos  do 
paõj  vinho,azei te, gados _,fi.'uitos,&  de  todas  as  mais  nouidades  de 
íiias  próprias  herdadcs,vinhas,  &  propriedades,  &  de  íèus  gados, 
Sc  cnaçpes,&  de  outras  couíãs  luas  prpprias,quç  nâõ  laõ  bens,  ne 
rendas  de  íua$Cornenda?,nern  da  dita  Qídem,  de  que  por  direi- 
to, áícroftujpepdgftèjri  pagar,  eftançloel|es  em  poííe  de  muitos 
anqos  de  lhe  pag%rerEi  bs  ^itos  dizimos^  allegando  as  taes  peffoas 
qjue  ígõ  dello  i?;eni;çí5  rper,  hem  do  priuilegio  da  dita  Ordem,  que 
de^iaõ  ter,&  quç  íòbréjírp  pendiãp  ja  algúas  demandas.  Pedin- 
dome  quços  ma,ndaílè,i[n^tií:pr  em  íua  poííe :  &  vifto  íçu  requeri- 
rnento.Hpy  por  beip,  &  mando  aos  Corregedores,  em  cujas  Co- 
marcas pertencer  ao  di|:p  Cabido  arrecadar  os  ditos  dizimof,que 
íendp  requeridos  pellodi^o  Deaõ,  &  Cabido,  ou  íèus  officiaes,  ou 
rendeiros  (cacl a  hum  em  Çia  juriídiçaõ)  &  cpnftandoJhe,  ouuidas 
as  partcs^aquertocar  furnmariamente,queo  dito  Cabido  eftá  em 
ppífe  deauer,  Sc  lhe  pagâripjm  os  ditos  dizimos,  os  mantenhaõna 
ditappííe;&  coníif  angendo  os  djíps  Comendadores,  &  Caualei- 
rosd^;4ita  Ordem,'qiie  lhos  paguem,  poftp  que  já  íòbre  efte  caíò 
pendaõ  algua?deniandas,&:  efto  em  quanto  per  íèntença  íínal,de 
quenaõ haja  appellaçaõ, nem  agrauo,tião  for  deterininado p  cõ- 
trario.E  eftandp  alguas  das  ditas  propriedades,de  que  ell es  dizem 
que  eftaõ  em  poíTç  de  lhe  pagarem  os  ditos  dizimosem  algús  lur 
gares  em  que  naõ  entre  Corregedor  da, Comarca.  Maqdo  apliiiz 
^— -      ■  -  -;r::-  -    '-'  "^^"^        ^  dê 
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de  fora  do  lugar  mais  comarcão,  (pc  cumpra  eíle  Aluará  como 
lè  nelle  contem,-  o  qm\  cjuero  que  valha  como  carta  por  mim  aí^ 
íínada,&  paíladapella  Chancelana/cm  embargo  da  Ordenarão 
doíègundo  liuro,  titulo  vinte,  que  diz,  que  as  coufas.cujoe-ífeito 
ouuer  de  durar  mais  de  hum  anno,  pafíem  per  cartas,  &  naõ  per 
Aluaras.  Aires  Fernandes  o  fez  em  Lisboa  aos  fete  dias  de  Feue- 
reiro  de  mil  &  quinhentos  &  cincoenta  annos.  E  mando  a  todas 
minhas  juftiças,  ofíiciaes,&peííbas  a  q  eíle  Aluara  .ou  o  traslado 
delle  em  publica/orma  for  moílrado,  &  o  conhecimento  delle 
pertencer,  que  aísi  o  cumpraõ,&  guardem^&  façaa  inteiramente 
cumprir,  &  guardar  como  íè  nelle  contem :  &  valerá,  pofto  que 
íèueííeito  haja  de  durar  mais  dehum  anno,íèm  embargo  da  Or- 
denação do  liuro  2.  tit.  40.  que  diíj>oerp  o  contrario.  Gaípar  de 
Abreu  de  Freitas  o  fez  em.  Lisboa  a  dous  deMayo  de  mil  lèiícen- 
tos  quarenta  Sc  íète  annos.  Pedro  de  Gouuea  de  Mello  o  fez  ei- 
creuer.  R  E  Y. 


LEY  XVII.    Q^OE  ^S  lUSTJC^S  U.SSJSTUJ^ 

."('       dp^^^cixanoTa('ofobrereformaç4QdecoJlumes,f^^^ 
defira /em  outra  informarão. 

V  ELREY  faço  íàber  aos  que  çljc  meu  Aluará  virem,  que 
nas  Cortes  que  celebrei  nefta  cidade  deLisboa  cm  dezoito 
de  laneiro  de  mil  íèifceptos  quarenta  ác  hum,a  que  mandei 
reíponderno  de  feiícentos  quarenta  &  dous,  &  confirmei  no  de 
quarenta  &  cinco,me  propôs  o  Eftado  Ecclefiaftico  defte.Reyiio 
no  Capitulo  íèptimo:  que  o  remédio  dasVeíítas  contra  os  pccca- 
dos  públicos  íè  enfraquecia  com  faltarem  prouas  a  eílesemret 
peito  dos  poderoíòs,que  intimidauaÕGS  denunciadores.PedindQ- 
me  mandaííe  emparar  ííiajurifdiçao,  ordenando  aos  Corregedo- 
res das  Comarcas,  que  quando  foíTem  por  correição  deuaíTaííem 
das  peíToas  que  nas  ditas  vefitas  offendiaõ  aos  denunciadores,  & 
teftemunhas.  Eque  á  petição  dosPrelados  tiraíTem  também 
deuaíía  particular  dos  caíos  que  nefta  matéria  lhe  apontaííemjpa 
ra  eu  os  mandar  caftigar  como  foíTe  juftiça.A  que  mandei  reípon- 
der,que  contra  os  que  impedião  as  denunciaçoes  mãdaria  eocar- 


Ecckfcaf,4* 


regar  aos  ditos  Corregedores, &  mais  luftiças  deííem  toda  ajuda, 
&  fauor  aos  ditos  Prelados,  &  íèus  Viíitadores.  E  que  quando  os 
cxcefíos  pediíTem  deuaíía  particular,  recorreífem  ao  Dezembar- 
go  do  Paço,  para  eu  na  matéria  mandar  proucr  como  cumprifíè 
ao  íèruiço  de  Deus,&  meu.  E  vendo  ora  ns  razoens,  que  de  nouo 
me  rcpreíentou  o  ditoEftado  Ecclefiaílico  na  replica  que  me  fez 
ícíbreefte  particular.  Hey  por  bem  de  declarar,  que  quanto  àaísi- 
ílcncia  que  pedem,de  que  os  ditos  Corregedores  das  Comarcas, 
&  mais  juíliças  lhes  arsiftaõ,&  dem  ajuda,quando  de  ííias  pefiToas 
tiuerem  neceílídade^  eílàbaftantementeprouido  pellas  Leysdo 
Reyno,quehe  minha  tençaõ,&  vontade  íèobferuem  neíle  parti- 
cular muito  inteiramente,&  com  todo  o  fauor  das  igrejas.  H  ma- 
do;  E  quero,que  fazendoíe  queixa  no  Dezembargo  do  Paço  por 
algum  dos  ditos  Prelados  íôbre  reformação  de  cuPcumes^  íèlhe 
defira  logo,íèm  informação  do  Corregedor,  nem  outro  miniftro 
algum, naõ  hauendo  razaõ  particular  para  o  contrario.  E  efte  Al- 
uará íe  cumprirá  inteiramente  como  nclleíè contem.  O  qual  íè 
regiílarà  nos  liuros  da  dita  Meíà  do  Dezembargo  do  Paço,  para 
íè  ter  afsi  entendido.   Gaípar  de  Abreu  de  JFreitas  o  fez  em  Lif- 
boa  a  vinte  íêtc  de  Abril  do  anno  de  mil  léiícentos  quarenta  & 
íête.  PédrodeGouueadeMelloofezeícreuer.       R  E  Y. 

LEY    XVIIL     SO^TíE  ^   qV kntlD^D E 
dependa»  nos  Sifpadõs, 

EV  ELREY  faço  faber  aos  que  efte  Aluará  virem ,  que  nas 
Cortes  q  celebrei  neíía  cidade  de  Lisboa  o  anno  deíèiícen- 
tos  &  quarenta  d>c  hum,-  a  que  mandei  reíponder  no  deíeif- 
centos  quarenta  &  dôus,  &  confirmei  nò  de  quarenta  Sc  cinco, 
me  propôs  o  Eíladó  Ecçlefiaftico  no  Capitulo  quai*to;que  as  ren- 
das Ecclefiafticas  tinhâo  vindo  em  grande  diminuição  peiJas  ra- 
zoes que  apontarão,-  Pedindome  que  de  aqui  ao  diante  íè  naõ  pu- 
íèííè  de  pençaõem  cada  Biípado  mais  que  a  quinta  parte  do  que 
rendeiíè.  E  que  no  Biípado  de  Portalegre  íè  naõ  puíeíTe  nenhíla, 
por  íèrem  tao  ténues  as  rendas  deíle,  que  eícaçamente  baftauao  d 
íuftentação  do  Biípo.  Nem  no  Arcebiípado  de  Braga,pella  muita 
pobreza  que  nelíe  hauia,  a  que  o  Prelado  daquella  Igreja  déui a  a- 
cudir;&:  também  pellos  gaftos  que  íè  faziaõ  com  os  mjilifti-ós  d  às 

Comarcas, 


Má 


mmm 


I 


Comarcas,  &  da  Gidade,  &ReIlaçâo.  A  que  %  íeruido  mandar  ' 
reíponder,que  na  cantidade  das  peníôês  com  que  íè  auiaõ  de  pcn-  I 
fíonarosBiípados,  &Arcebiípados  de  meus  Reynos,  mandaria 
examinara  matéria  com  o  cuidado  que  conuinha.  E  auendo  hora 
viílo  a  replica,  queemrazaõ  deftarepofta  me  fez  o  ditoEftado 
Ecclcliaílico,  &  as  razoes  qiie  íè  me  rcprelêntarão  nefta  matéria 
porpeíToasdomeuConíèlho,  &  outras  de  letras,  &  confiança. 
Ouue por  bem-de  naãdeferir  por  horaa  efte  particular. E quanto  I 
aoc|ue  denouomepcdem  fobrc  o  modo  de  cobrar  as  penfocns 
dos  aufentes  em  Ref  nos,  quepor  èftárem  ena  hoílilidade  coeíía 
Coroa;  mando pór  em  rccadaçaõ,que.íèja  por  peííoa  Eccleííafti- 
ca;  afsi  o  tenho  víàdo  ategora.  E  mando  fe  naõ  altere  efte  cuftu- 
me,  &  aísiíè  cumpra, &guai-de  inteiramente;  Gafpar  de  Abreu 
de  Freitas  o  fez  em  Lisboa  a  vinte  oito  de  Abril  de  mil  íèifcentos 
quarenta  &íèteannos.  Pedro  de  Goúuea  de  Mello  a  fez  eícre- 
uer.  R  E  Y. 


LEY  XIX.     SO-BTÍE  SE  COnCEl}E^  UOS 

Meirinhos  dos  O erigss  trazer  ^aras  írmcat 
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V  ELRE Y  faço  faber  aos  que  efte  meu  Aluatrâ  virem,  mi3é& 
hauendo  vifto  nas  Cortes  que  fe  celebrarão  nefta  cidade  de 
Lisboa  o  anno  de  íèifcentos  quarenta  &  hum,a  que  mandei 
reíponder  no  de  feifcentos  quarenta  &dous,  &  confirmei  no  de 
quarenta  &  cinco,  a  replica  que  o  Eftado  Ecclefiaftico  me  fez  fo- 
bre  a  repofta  que  fuy  íèruido  dar  à  propofta  que  me  oíFereceo  no 
Capitulo  doze>  acerca  de  auer  Meirinhos  nas  Cidades,  Villas,  & 
lugares  em  que  auiaArcipreftes,  &  Vigairòs  da  vara,  para  boa 
adminiâração da  juftiçi  Ecclefiaftica.  Pedindome  de nouo  lhes 
concedelíe  licença  paraque  os  Meirinhos  nomeados  pellos  Prela- 
dos nas  villas  mais  populofas,  pudeííem  trazer  vatas  brancas  na 
forma  que  íe  vraua,&  eftaúa  concedido  nos  Arcebiípados,  &  Bif. 
pados  do  Reyno;porque  íem  varas  êraõ  menos  temidos, &  reípei- 
tadõs.  E  tendo  confideraçaõ  às  razoes  que  lõbre  efte  particular 
fe  me  reprdentarao.Ouue  por  bem  de  declarar,  que  afsi  comofi- 
CO  aduertidopára  prouerernfauor  das  Igrejas  fobre  auer  Meiri- 
nhos  nos  lugares  onde  omer  Vigairos  dá  vara,  &  Ardpreftes,  afsi ' 
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O  fieo  também  pára  Ihfô  conceder  a  iníignia  da  vara  branca  que ; 
pedem,  fobre  que  recorrerão  aoDezembargo  do  Paço  (como^ 
íèmpre  íè  fez)onde  íè  terá  receito  ás  razoes  que  allegarem,para- 
què  íè  lhes  defira  cõ  todo  fauor  que  parecer  neceííario  á  boa  ad- 
rainiftraçaõ  da  luâiça.  Eefte  Aluará  íè  cumprirá  inteiramente 
comolè  nelle  contem.  Gaípar  de  Abreu  de  Freitas  o  fez  em  Lií^ 
boa  avinteoito  de  Abril  de  mil  íèiícentos  quarenta  &íête.  Pedro 
de  Gouuea  de  Mdlo  o  fez  eícreuer.         R  E  Y. 
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LEY    XX.  -  ^UE  t^OS    LIVROS   DOS    RE^JS- 

tos  dái  Oianc ciarias i(^  íâd(}S  os  mais/e  trasUde  todo  o  origind  com  o 

pTMldcfiaruhrkay  ^declaração  da  fartaria,  confuha,  ^ 

refolu^ãoP&r  GndofefaJJarão. 

EV  ELREY  faço  faber  aos  que  éfte  Aluará  virem ,  que  por 
íe  euitarem  as  duuidas,  &  controuerfias  que  fou  informado 
que  muito  de  ordinário  fe  ofFerecem,quandoíucede  perder- 
fe  algua  prouiíaõ,  carta,  ou  aluará,  ou  por  outra  razão  íè  pede,  & 
apreíènta5  em  íèu  lugar  as  copias  tiradas  dos  regiftos,  nos  quais 
fe  não  acha  integralmente  toda  a  clareza  com  fe  regiííar  fome  te 
ate  adata  íèm  as  viftas,&  rubricas  dos  originaes,  de  que  fucedem 
as  ditas  duuidas,&  controuerfias  fobre  o  vigor,ou  preferencia  en- 
tre ellas.  E  querendo  euprouer  nefta  materia,para  que  ceifem  ao 
diante  as  ditas  duuidas,  como  cumpre  a  bem  da  juftiça:  depois  de 
o  mandar  ver  pellos  Dezembargadores  do  Paço.  Hey  por  bem, 
&;  mando,  que  em  todos  os  regiítos  das  ditas  prouiíòês.cartas,  & 
aluarás,que  fe  regiílão  na  Chancelaria  mòr,&  mais  Ghancelarías, 
Tribunaès,Gamaras,Correiçoês,&  mais  liuros  em  que  íè  regiftaõ 
as  ditas  cartas,prGuiíòês,ou  Aluarás,fique  lançado  integralmente, 
não  somente  ate  a  data,&  fim  da  prouiíaõ,  ou  aluará(como  agora 
íè  faz)  mas  a  viíla,  &  rubricas  que  leuarem  com  a  declaração  da 
portaria,  &  quem  a  paírou,reíòluça5,coníiilta,ou ordem,  &  tem-  ' 
po  em  que  foi  paífada,  com  o  meu  final,  ou  dos  Viíbreis,  Gouer- 
nadoreSjOU  miniílros  dos  Tribunaes  per  que  forem  aíTmadas^pe- 
ra  que  cm  todo  tempo  (em  caíò  que  íè  percão,  ou  por  outro  reí^ 
peito  fe  tire  traslado  dos  ditos  regiílos)  nelles  mefraos  fe  ache  ba- 
ílante  clareza  de  tudo,&  do  TribunaI,modo,  &  ordem  por  onde 
foi  deípachado,&  o  vigor,  &  precedência  que  ouuer,íèndo  paífa- 
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dos  a  diueríãs  peííoas.  E  efte  aluará  mando  íè  cumpra,  Sc  guarde 
inteiramente  como  nelle  íe  contem,  com  força  de  Ley  geral  em 
todos  meus  Reynos^^Senhorios,  Eílados,  Ilhas,5c  conquiílas.  E  o 
Eícriuão,&  official  que  aísi  o  não  fizer, encorrerá  em  perdimento 
de  ofíicio,  8c  valor  da  dita  carta,  prouiíàõ,  ou  aluará  pêra  o  íííco 
Real,  ôc  todas  as  perdas, &;  danos  que  as  partes  niííò  tiuerem.  E  o 
meu  Chanceler  mor  fará  publicar  eíle  aluará  na  minha  Chance- 
laria como  Ley,  &  fe  enuiará  pello  Reyno,  Ilhas,  &  conquiftas  na 
forma  coílumada,&  íè  regiftará  em  todos  os  Tribunaes,&  íè  lan- 
çará na  Torre  do  Tombo.  E  mando  aos  Preíídentes  delles ,  Re- 
gedor da  Caía  da  Supplicação,&  Gouernador  da  Caía  do  Porto, 
&  mais  miniílros  a  que  pertencer,  a  facão  guardar  tão  inteiramê- 
te  como  nelia  íè  contem,  Sc  valerá  como  carta  feita  em  meu  no- 
me por  my  aísinada,  íèm  embargo  da  Ord.do  liuro  %.  tit.40.  que 
diípoem,  que  as  couíàscujo  eíTeito  ouuer  de  durar  mais  de  hum 
anno  paííem  por  cartas,  &  paííando  por  aluarás  não  valhão.Pero 
de  Gouuea  de  Mello  o  fez  eícreuer.         R  E  Y. 
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L  E  Y  I.  Que  os  Reys  que  íiiccedcrem  no  Réyno,  antes  de  íè- 
rem  leuantados  jurem  de  guardar  os  priuilegÍQS,&;  liberdades, 
&  franqueias  deíle. 
LEY  II.  Que  o  neto^ou  outro  barão  legitimo  deícente  do  filha 
primogénito  falecido  íè  prefira  ao  filho  íègundo  viuo  nafuc- 
Geífaò  dos  bens  da  Coroa_,com  derrogação  da  Lcy  mental,  & 
Ord.no  §.!.&  4.  que  o  contrario  diípoem. 
L  E  Y  1 1 1.     Perque  íè  hmitao  os  dotes  que  não  poííaõ  exceder 

de  doze  mil  cruzados,não  entrando  as  legitimas,&;  heranças. 
LEY  I V.    Que  em  nenhum  tempo  íè  polTa  acrecentar  a  quã- 
tia  do  encabeçamento  das  fiíàs,&  os  Corregedor  es  caftíguem 
os  exceííos^&  vexações  dos  officiaes  delias . 
L  E  Y  V,      Que  do  trigo  que  vem  das  IlhaSj&  outras  partes  vl- 

tramarinas  íè  não  paguem  direitos  alguns. 
LEY  VI.     Que  extingue  as  Coníèruatorias  dos  C ©tratadores. 
LEY  VIL    Que  os  Prefidentes,  &  miniftros  dos  tribunaes  não 
poííàõ  prouer  officio  nenhum  em  íèus  criados^  fem  preceder 
expreífa  lieençâ  de  Sua  Mageílade. 
LEY  VlíL     Que  nenhum  dosminiííros  perque  íèprouem  os 
cargos  de  letras,poíía  caíãr  criada  íua  com  letrado,que  preten- 
da entrar  no  íèrniço  nos  ditos  cargos,  aliás  íej  a  a  eleição  nulla, 
Sc  elles  ínhabilitados. 
LEY  IX    '  Que  neáhotó  minK!ro;nem  ofíícial  da  Fazenda,ou 
Tribunaes,nem  outro  tome  diliida  de  terceiras  peííoas,  para 
as  arrecadar  como  fazenda  Real,íem  as  ter  arreniAtadas. 
L  EY  X.      Que  os  teílamentos,&  codicilos  feitos  por  P^eligio- 
íos.em  que  íè  deixa  herança,ou  legado  pêra  ííias  Religiões  não 
valhão,neni  íè  cumprão  nos  ditos  lcgados,&  heranças. 
LEY  X  L   :  Que  íè  poííaõ  tirar  eícritoras  ,das  notas  com  jura- 

mento  das  partes  de  como  íè  perderão  íèm  outra  prouiíaõ. 
LEY  XIL     Que  íènao  pague  mantimento  dos  homes  dos  Al- 
caides, Sc  Meirinhos  íèm  certidão  dos  officiaes  da  Camará  dõ- 
de  íèruião,  alem  da  que  lhe  paííaõ  os  julgadores. 
LEY  XIIL     Que  os  jtalgâjdores  julguem  os  preíòs  que  lhe  le-  1 
uão  de  noite  peííòalmente,  por  eícrito,&:-nãopor  recados,  &  ' 
repoftas  por  íèus  criados^ 
LEY  XIIIL     Sobre  as  feruintias  renouando  a  ley  de  mil  fôícén- 
tos  &  doze. 


LEY 


L  E  Y  XV.  Que  manda  que  íè  pague  aos  que  matão  lobos  o 
premio  da  Ordenação. 

L  H  Y  XVI.  Que  íè  guarde  o  aluara  de  mil  quinhentos  &  cin- 
quenta fobre  o  pagamêto  dos  dízimos  dos  bens  patrimoniaes 
dos  Comendadores,  Sc  Caualeiros  do  habito  de  Chriílo  con- 
forme ao  que  eílíuerem  de  poíre(que  he  o  que  toca  ao  fecular.) 

LEY  XVIÍ.  Que  as  juíliças  aísiftão  aos  Prelados,  &  feus  Vifi- 
tadores,  no  que  toca  ás  viíitas  na  forma  das  Leys  do  Reyno:  & 
fazendo  quejxa  no  Paço  íòbre  reformação  de  coftumes/e  lhes 
defira  íèm  outra  informação. 

LEY  X  VIII.     Sobre  a  quantidade  de  pençao  nos  Biípados. 

LEY  XIX.  Sobre  fe  conceder  ao?  Meirinhos  dos  Clérigos  tra- 
zer varas  brancas. 

LEY  XX.  Que  nos  liuros  dos  regiílos  das  Chancelarias,^  to 
das  as  mais  fe  traslade  todo  o  origiual  com  o  final,  viíla,rubri- 
ca,  ôc  declaração  da  portaria,  confulta,  &  refolução  por  onde 
íepaííarão.  * 
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